
 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

CÂMARA TÉCNICA— PISO SALARIALDOS AGENTESDA EDUCAÇÃO

Ata da reunião realizada em 08/06/2026

Às 18 horas e 46 minutos, teve início a reunião desta Comissão Especial de Inquérito instituída

a partir do Requerimento nº 140/2026, destinada a estudar, analisar e propor medidas para a

viabilização e implantação do piso salarial dos Agentes de Educação no Município de

Araraquara. Fstiveram presentes os membros titulares como representantes do Poder

Legislativo os vereadores Alcindo Sabino, Guilherme Bianco e Fabi Virgílio; como

representantes do Poder Executivo Valeria Longobardo Fontes, Geraldo Aparecido Pimentel

Solcia e Andressa Duraes Silva Passos; como representantes da sociedade civil: Tatiana

Rodrigues Pereira Nunes, Aline do Prado Marcatto, Lilian de Paula Pereira e Aline Carla de

Brito. E também estiveram presentes os membros suplentes como representantes do Poder

Executivo Gustavo Antonio de Moraes; como representantes da sociedade civil Gustavo

Domingos Jacobucci e Cristiane WaselciacMoreira. Ausente os demais membros. Presente,

também, o Subprocurador Geral de Dívida Ativa, Dr. Vinicius Manaia Nunes. Primeiramente o

coordenador Alcindo Sabino comunicou que a Andressa Duraes Silva Passos também

participará da reunião em Brasília no dia 10 de junho, representando a frente orçamentária.
Os membros realizaram uma retomada do que foi deliberado nas últimas reuniões, a fim de

contextualizar o procurador. A representante do SISMAR, Tatiane Nunes, comentou que para

além da lei já aprovada, está em tramitação no legislativo federal o Projeto de Lei Nº

2531/2021, que “Instituio piso salarial profissional nacional para os profissionais dos quadros

de pessoal técnico e administrativo da educação básica” e caso aprovado, vai criar uma

obrigação para o pagamento.A partir desse contexto inicial, o procurador Vinícius destacou o

impedimento de aplicação imediata da lei federal por conta da assinatura do termo de adesão

ao artigo 167-A da Constituição Federal. Além disso, apontou que a legislação municipal a ser

elaborada precisa de atençãopara não caracterizar transposiçãode cargo.Noentanto, existe

o interesse municipal em elaborar um novo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV)

para os agentes da educação, com o objetivo de ter plano de careira, além do ganho

financeiro. Enfatizou também que os recursos precisam vir do FUNDEB, pois a prefeitura não.

tem condições de arcar com recursos próprios. Os membros discutiram sobre a importância

de ter um PCCV viável de ser implantado, pois o PCCV de 2019 gerou distorções nas carreiras.

O procurador Vinícius sugeriu que seja implementado um curso de formação para que as

agentes da educação sejam enquadradas na carreira do magistério. Tatiane discordou,

enfatizando que a Lei federal nº 15.326/2026 tem como requisitos para ser professor possuir

graduação na área, atuar na educação infantil com criança e ingressar via concurso público.

Além disso, os tribunais de justiça de São Paulo e Paraná já emitiram o parecer sobre al

obrigaçãode ter o enquadramento. Dessa forma, Tatiane ressaltou a importância de dialoga 
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com o Ministério da Educação, em conversa prevista para 10 de junho, se está confirmada a

liberação orçamentária federal caso a lei municipal seja aprovada até 30 de agosto de 2026.

Na sequência, a representante da secretaria da fazenda, Andressa Duraes informou que a

prefeitura pode retificar o censo da educação até 31 de julho de 2026, para adequar as

informações sobre a escola em tempo integral. Destacou que essa informaçãoé importante

pois a prefeitura teve um estorno de R$ 394.000,00 (trezentos e noventa e quatro mil reais)

devido a informações divergentes na auditoria. Os membros debateram as distinções entre o

ensino em tempo integral e as atividades complementares. Na oportunidade, Andressa

destacou a necessidade de apresentação dos respectivos planos de trabalho das atividades

complementares, visando possibilitar o aumento dos recursos provenientes do VAAR (Valor

Aluno Ano por Resultado). Devido as questões pedagógicas, os membros enfatizaram a

relevância da participação de Cláudia Haddad, Subsecretária da Educação Básica, nos,                                       encontros da Câmara Técnica, a fim de contribuir para a compreensão dos dados

informações relacionados ao tema. Os vereadores Guilherme Bianco e Fabi Virgílio,

abordaram aspectos orçamentários e pedagógicos com o objetivo de identificar alternativas

viáveis para a efetiva implementação da legislação.Também foi destacada a necessidade de

existência de respaldo legal para dar sustentação às medidas que venham a ser adotadas.

Gustavo de Moraes observou que a elaboração da legislação municipal é necessária para

possibilitar a atualização dos quantitativos de professores e agentes educacionais. Na

sequência, novamente o procurador Vinícius enfatizou a importância de garantir segurança

jurídica ao processo, de modo a evitar eventuais situações de retorno dos servidores aos

cargos anteriormente ocupados, sugerindo, como possibilidade, a realização de curso de

formação com avaliação.Tatiane ponderou que a legislação não exige a realizaçãode prova,

destacando que tal requisito poderia resultar em prejuízos aos servidores. Ao final, como

encaminhamento para a próxima reunião, o vereador Alcindo Sabino informou que o próximo|

encontro ocorrerá no dia 18 de junho no plenário da Câmara Municipal, Deliberou-se,ainda,

que Valéria Longobardo alinhará com a Cláudia Haddad para que esta compareça na próxima

reunião. Como encaminhamento, os vereadoreselaborarão requerimento de informação para

obter mais detalhes acerca dos dados do censo da educação. Ficou definido, também, que

Vinícius elaborará uma minuta inicial da legislação municipal, tomando como referência

legislações já aprovadas em outros municípios. Nada mais havendo a tratar, a reunião foil

encerrada às 19 horas e 58 minutos. Eu, Brina Deponte Leveguen, consultora legislativa,

secretariei os trabalhos e lavrei a presente ata, que foi aprovada por todos os presentes./z, 
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